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COMPECC - Engenharia Comércio e Construções Ltda 

CONSTRUDANTAS - Construção e Incorporação Ltda 

Construtora BRTEC Ltda 

Empresa JGA Engenharia Ltda 

RTS Pereira Construções e Serviços Eireli –EPP 

Roberto Crispim Paschoal de Oliveira 

Construtora Torreão Villarim Ltda 

Virtual Engenharia Ltda 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE OBAS. Exame de despesas com execução de obras durante 

o exercício financeiro de 2015. Regularidade com ressalvas. Recomendações. 

Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02814/19 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Inspeção Especial de Obras/Serviços de Engenharia executados pela 

Prefeitura Municipal de João Pessoa, durante o exercício de 2015, sob a responsabilidade do gestor do 

citado Município, Senhor LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ. 
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Foram analisadas 13 obras que totalizaram um gasto de R$42.925.871,24, 

correspondendo a 69,28% da despesa paga por aquele Município em obras públicas, conforme Relatório 

de Obras obtido através do Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade – 

SAGRES. 

Relatório Inicial da Auditoria (fls. 3119/3228) assinalou máculas. 

O Gestor foi notificado e, após solicitar e obter prorrogação de prazo, apresentou defesa 

fls. 3240/3433 e 3438/5268, tendo a Auditoria ao examinar os argumentos, em relatório de análise de 

defesa (fls. 5280/5296), mantido irregularidades e fornecido dados das empresas que realizaram obras 

para fins de notificação das mesmas. 

Instado a se pronunciar o Ministério Público de Contas, em parecer de fls. 5298/5301, da 

lavra do Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto, assim se manifestou: 

“Inicialmente, cumpre ressaltar que a prestação de contas relativamente a obras 

públicas e serviços de engenharia necessita demonstrar a devida adequação da execução da obra com 

os procedimentos adotados e com a realização da despesa (pagamento, emissão de nota fiscal, 

celebração de convênio, entre outras formalidades), evidenciando o alcance dos objetivos iniciais, ou 

seja, a regularidade na prestação dos serviços, bem como a conquista de bons resultados para a 

coletividade. 

Desse modo, a regularidade das obras públicas, isto é, a efetiva e regular prestação dos 

serviços de engenharia não prescinde da demonstração de documentos como o contrato (e qualquer 

aditivo porventura existente), a planilha orçamentária, a ordem de início, o termo de recebimento da 

obra e os boletins de medição para se auferir como transcorreram os respectivos serviços. 

Compulsando-se o álbum processual, entretanto, conclui-se que os recursos utilizados 

para a maior parte das obras em análise (à exceção de 3 delas) são decorrentes de contrato de repasse 

da União, recursos de origem federal, portanto. 

Por este motivo, para os casos com predominante repasse federal deve haver remessa de 

cópias pertinentes à SECEX-PB, por questão de incompetência deste Tribunal de Contas para examinar 

as obras, licitações e a aplicação de recursos advindos da União e também para se evitar a superposição 

de jurisdições e o bis in idem, prevenindo ainda a prolação de decisões conflitantes sobre o mesmo tema 

entre o TCU e o TCE-PB. 
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Apenas as obras Recuperação do Mercado Público da Torre (item 3); Construção de 

UPA – Cruz das Armas (item 4) e Drenagem e pavimentação de várias ruas na comunidade Boa 

Esperança, Gervásio Maia, Santa Clara e Timbó (item 11) foram realizadas com recursos 

exclusivamente próprios e estão no espectro de competência desta Corte. Passemos a examiná-las. 

No que pertine às obras Recuperação do Mercado Público da Torre o órgão técnico 

apontou apenas o atraso nas obras, que, porém aludiu que estavam em andamento com previsão de 

entrega nos meses seguintes. 

É fato notório, porém, que a última etapa da construção do Mercado da Torre foi 

concluída e liberada para funcionamento, não havendo qualquer irregularidade flagrante ou indício de 

malversação de recursos públicos. 

No concernente à Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Cruz das Armas, o 

engenheiro auditor encarregado da análise dos serviços de engenharia detectou falhas no projeto, bem 

como ineficiências em sua execução, as quais descambaram em acréscimos contratuais do valor pago 

e atraso na conclusão da obra. 

Os incidentes relatados poderiam e deveriam ser reprimidos pela administração por 

meio de melhor incremento no acompanhamento diário das obras. 

Tais falhas são indesejáveis, mas o fato de os acréscimos contratuais estarem dentro dos 

limites admitidos pela Lei 8.666/93, sem incompatibilidade de custos face ao que foi executado, é fator 

que pode levar apenas a recomendações de estilo. 

A avaliação dos serviços de engenharia relativos à drenagem e pavimentação de ruas na 

comunidade Boa Esperança, Gervásio Maia, Santa Clara e Timbó assinalou vícios construtivos 

associados a entupimento do sistema de esgoto e assoreamento no sistema de drenagem, bem como 

desrespeito a normas de acessibilidade. 

Neste caso, o gestor deve ser instado a corrigir as falhas verificadas: pavimentando a 

rua que leva ao assoreamento do sistema pluvial e, ato contínuo, recompondo os vícios construtivos 

decorrentes. 
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Finalmente, foram identificadas inúmeras obras com pendências no Sistema de 

Georreferenciamento, conforme quadro apresentado no Relatório de Complementação de Instrução, às 

fls. 3210 e SS. 

Em razão de sua omissão, resta a esta Corte assinar-lhe o prazo, por meio da Resolução, 

com vistas à adoção de providências necessárias no sentido de encaminhar a documentação solicitada 

referente às obras com pendências, sob pena de multa. 

Por outro lado, em que pese à obrigatoriedade do fornecimento de tais dados na forma 

e prazos determinados pela Resolução RN TC nº 005/2011 (georreferenciamento), esta inconformidade 

não tem o condão de repercutir negativamente na valoração das obras aqui analisadas”. 

Ao final, concluiu o Procurador: 

 

Realizadas as notificações das empresas, comparerceram aos autos, as Empresas Virtual 

Engenharia Ltda (fls. 5337/5386) e Construtora Torreão Villarim Ltda (fls. 5399/5414). 

Novamente chamado aos autos, o Órgão de Instrução concluiu nos seguintes termos (fls. 

5431/5434): 
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Cota Ministerial (fls. 5437/5439), elaborada pelo Procurador Manoel Antônio dos Santos 

Neto, no sentido de acompanhar o entendimento da Auditoria em seu Relatório de Análise de Defesa, às 

fls.5431/5434, pela manutenção das irregularidades e ratificar todas as conclusões do Parecer constante 

às fls. 5298/5301. 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

É na Constituição Federal que se encontra a moldura jurídica básica do controle da gestão 

pública brasileira. Merece destaque, desde já, o fato de que a destinação de todos os dinheiros do erário, 

por essa qualidade e origem, exige providências que assegurem da melhor forma possível o seu bom 

emprego, evitando quaisquer desvios de finalidade. Assim, a despesa pública deve obedecer a sérios 

critérios na sua realização e comprovação, respeitando não apenas a cronologia das fases de sua 

execução, mas também todos os demais princípios constitucionais que norteiam a pública gestão, sob 

pena de responsabilidade da autoridade competente.  

A Constituição é lei fundamental, encimando e orientando todo o ordenamento jurídico 

do Estado. A sua força normativa é tamanha que União, Estados, Municípios e Distrito Federal hão de 

exercer as suas respectivas atribuições nos precisos termos nela estabelecidos, sob pena de ter por 

viciadas e nulas as suas condutas. Nesse diapasão, o augusto Supremo Tribunal Federal, em decisão 

digna de nota, assim já se manifestou: 

“Todos os atos estatais que repugnem à constituição expõem-se à censura jurídica - dos 

Tribunais especialmente - porque são írritos, nulos, desvestidos de qualquer validade. A constituição 

não pode submeter-se à vontade dos poderes constituídos e nem ao império dos fatos e das 

circunstâncias. A supremacia de que ela se reveste - enquanto for respeitada - constituirá a garantia 

mais efetiva de que os direitos e liberdades não serão jamais ofendidos.” (RT 700:221, 1994. ADIn 293-

7/600, Rel. Min. Celso Mello). 

Fincada no rol de competência do TCE/PB, encontra-se, de acordo com o inciso IV do 

art. 71 da Constituição do Estado da Paraíba, a possibilidade de se realizar, por iniciativa própria do 

Tribunal, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial. 

Partindo, pois, dessa competência constitucionalmente estabelecida, formalizou-se o 

presente processo, cujo objetivo consistiu na análise de despesas realizadas pelo Município de João 

Pessoa, para o exame das seguintes obras: 
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Além do exame das mencionadas obras, a Auditoria indicou no anexo I do relatório inicial 

(fls. 3210/3227) pendências em 191 obras executadas pela Prefeitura Municipal de João Pessoa, relativas 

ao período de 01/01/2013 a 31/12/2016. 

Quanto ao exame das 13 obras listadas foram diversas as eivas indicadas pelo Órgão de 

Instrução que se ateve, nas conclusões do último relatório de análise de defesa, a enumerar apenas as 

falhas detectadas nas obras que envolveram recursos próprios do Município, além daqueles de origem 

Federal. Sobre três obras, inclusive, foram indicados excessos de pagamentos ou pagamentos irregulares: 

 

Execução dos serviços de reabilitação da Lagoa do Parque Solon de Lucena. 

Quando do primeiro relatório de análise de defesa, a Auditoria constatou pagamento 

acima das medições de 01 a 04 realizadas em 2014, que somaram R$4.442.611,69, sendo pagos 

R$4.627.035,22 em dezembro de 2015, provocando um excesso no valor de R$184.423,53, além de 

falhas construtivas relacionadas à ciclovia e à cravação de estacas, indicando ainda possível excesso de 

quantidade em outras medições com o envio de outros documentos. Quando da segunda análise de defesa 

manteve este valor. 
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No caso, conforme relatório inicial, o valor global da obra passou a ser de 

R$14.584.214,09, envolvendo recursos do Ministério das Cidades e da Prefeitura, não tendo a Auditoria 

apresentado no quadro os valores envolvidos por participante. 

Consultando o SAGRES se observa que no exercício de 2015 foram pagos à empresa 

COMPECC R$14.969.491,92, exclusivamente de transferências de convênios federais: 

   

Desta forma, por envolver recurso predominantemente da União, é de se acompanhar o 

entendimento do Ministério Público de Contas para que seja encaminhada a conclusão da Auditoria à 

SECEX – PB. 

 

Construção da Praça da Juventude. 

A Auditoria detectou um excesso de R$29.936,35 decorrente de serviços pagos e não 

executados conforme planilha explicitada no item 5.1 do relatório inicial, também não indicando as 

fontes de recursos envolvidas nos pagamentos realizados. 

Em consulta ao SAGRES restou evidenciado que foram gastos no exercício de 2015 

R$1.943.970,94 na mencionada obra, sendo R$1.499.647,31 de recursos provenientes de convênios 

federais e R$444.323,63 com recursos próprios. Fazendo a proporção, o excesso indicado com 

financiamento próprio é de R$6.842,40, representando 1,54% do valor aplicado do tesouro municipal. 
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Assim, é de se remeter também à SECEX-PB as conclusões da Auditoria sobre a matéria. 

 

Execução das obras entre a avenida Ministro José Américo de Almeida e a avenida. 

Epitácio Pessoa (rua do capim), incluindo elevação de greide com construção de 

ponte sobre o rio Jaguaribe. 

Neste ponto, a Auditoria indicou pagamento em excesso por serviços não executados, 

R$37.583,75. 

Conforme consta no relatório inicial da Auditoria, houve antecipação de pagamento 

referente à obra e não excesso por serviços não executados: 
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Também consta no relatório inicial do Órgão Técnico que a obra é decorrente do contrato 

de repasse 242078-36/07 com o Ministério das Cidades/Caixa Econômica Federal envolvendo 

contrapartida da Prefeitura, porém não especifica o quanto coube a cada um dos financiadores da obra 

durante o exercício ou durante a realização da mesma. Em consulta ao SAGRES, se verifica que houve 

pagamentos no total de R$187.129,42 durante o exercício de 2015 para a Construtora BRTEC Ltda, 

referentes à obra em análise. No quadro sobre os dados da obra, o valor tido como pago no exercício é 

de R$1.385.421,80, porém, ao se consultar os documentos de fls. 341/470, se verifica que existem notas 

de empenho no montante de R$567.015,47 e pagamentos de R$187.015,47, que confere com as 

informações do SAGRES, divergindo apenas com relação à troca das colunas “liquidado” e 

“empenhado”: 
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Também há informação no SAGRES que os pagamentos foram realizados com recursos 

da contrapartida da Prefeitura (recursos ordinários): 

 

Conforme o SAGRES, as despesas pagas com a obra em exame ao longo dos exercícios 

foram as seguintes: 

 

Como se depreende do quadro, predominaram recursos próprios para a construção da 

obra, todavia, o valor despendido em 2015 é pouco significante em relação ao total gasto, não havendo 

como se imputar o débito, mesmo porque, conforme a Auditoria, se tratou de antecipação de pagamento 

que certamente foi absorvida no exercício seguinte, quando o valor gasto foi de 8,96 vezes o relativo ao 

exercício sob análise. 

No relatório de análise de defesa (fl. 5432) a Auditoria fez as seguintes ponderações: 
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Como se denota, a Auditoria ateve suas considerações de irregularidades apenas sobre as 

obras já comentadas, cabendo as devidas recomendações para que as falhas ali existentes não se repitam. 

No que se refere às obras financiadas com recursos próprios cabe seguir integralmente o 

entendimento do representante do Ministério Público de Contas já transcrito no relatório. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta egrégia Câmara decidam: 

I) JULGAR REGULARES COM RESSALVAS as despesas custeadas com recursos 

municipais, realizadas pelo Município de João Pessoa no exercício de 2015, destinadas às obras de 

recuperação do Mercado Público da Torre, Construção de UPA – Cruz das Armas e pavimentação de 

várias ruas nas Comunidades Boa Esperança, Gervásio Maia, Santa Clara e Timbó; 

II) ENVIAR cópia da decisão à Diretoria de Auditoria e Fiscalização – DIAFI, com o 

objetivo de acompanhar as despesas com as obras públicas citadas nestes autos, que tiveram 

continuidade nos exercícios seguintes; 

III) REPRESENTAR ao Tribunal de Contas da União (SECEX – PB), em razão das 

detectadas inconformidades relativas à obras com recursos de origem federal; 

IV) RECOMENDAR ao Gestor no sentido da correção dos vícios ocorridos nas 

construções realizadas no exercício de 2015 e da regularização das pendências no GeoPB, conforme 

relatórios da Auditoria; e 

V) DETERMINAR o arquivamento do presente processo. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 07634/16, referentes à análise da 

legalidade das despesas custeadas com recursos municipais e da regularidade da execução das obras 

públicas realizadas no Município de João Pessoa, no exercício de 2015, sob a responsabilidade do 

Prefeito, Senhor LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto 

do Relator, em: I) JULGAR REGULARES COM RESSALVAS as despesas custeadas com recursos 

municipais, realizadas pelo Município de João Pessoa no exercício de 2015, destinadas às obras de 

recuperação do Mercado Público da Torre, Construção de UPA – Cruz das Armas e pavimentação de 

várias ruas nas Comunidades Boa Esperança, Gervásio Maia, Santa Clara e Timbó; II) ENVIAR cópia 

da decisão à Diretoria de Auditoria e Fiscalização – DIAFI, com o objetivo de acompanhar as despesas 

com as obras públicas citadas nestes autos, que tiveram continuidade nos exercícios seguintes; III) 

REPRESENTAR ao Tribunal de Contas da União (SECEX – PB), em razão das detectadas 

inconformidades relativas à obras com recursos de origem federal; IV) RECOMENDAR ao Gestor no 

sentido de correção dos vícios ocorridos nas construções realizadas no exercício de 2015 e da 

regularização das pendências no GeoPB, conforme relatórios da Auditoria; e V) DETERMINAR o 

arquivamento do presente processo. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa (PB), 19 de novembro de 2019. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arthur Paredes Cunha Lima

21 de Novembro de 2019 às 10:41

Cons. André Carlo Torres Pontes Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

20 de Novembro de 2019 às 12:40 25 de Novembro de 2019 às 15:24


